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A Coordenadoria de Integração de Políticas para Mulheres (CIPM) está 

vinculada à Diretoria de Cidadania e Direitos Humanos (DCDH), setores da Secretaria 

de Estado de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH, esta criada pela lei N° 7.029, de 30 

de julho de 2007e reestruturada pela Lei no. 8.096, de 01 de janeiro de 2015. A CIPM 

tem como missão coordenar, articular e monitorar ações que visem a proteção, 

defesa e promoção dos direitos humanos das mulheres no Estado do Pará, seja de 

forma direta, transversal e/ou interseccional. Com esse direcionamento a CIPM busca 

garantir nas políticas públicas a diversidade que compõe a realidade das mulheres, 

observando seus aspectos geracionais, de cor, raça, etnia, de orientação sexual e 

religiosa, de condição de deficiência, bem como opção política e aspectos 

socioeconômicos e geográficos. 

Nesse cenário, cabe destacar que as políticas públicas para as mulheres são 

norteadas por Instrumentos internacionais, nacionais e locais. No âmbito 

internacional destacamos os seguintes documentos: (i) Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948); (ii) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher – CEDAW (1979); (iii) Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como – Convenção 

de Belém do Pará (1994) e (iv) Convenção das Nações Unidas contra o Crime 

Organizado Convenção de Palermo (2000).  
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                    Dentre os Instrumentos nacionais chamamos a atenção para (a/o): (i) 

Constituição Federal de 1988 (Art. 226, § 8°); (ii) Lei 11.340 de 2006, conhecida como 

lei Maria da Penha; (iii) Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher (2007) e (iv) Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, o último elaborado a 

partir da participação massiva de segmentos de mulheres. Quanto ao nível local, tem-

se os planos estaduais e municipais, construídos a partir de conferências políticas, 

assembleias, plenárias ampliadas, todos com a participação das mulheres e orientadas 

por Decreto e Regimento da Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres¹. 

         É pertinente destacar que as ações da Coordenadoria de integração de 

Política para as Mulheres (CIPM) buscam sintonia com a Conferência de Ananindeua, e 

a implementação das metas da Agenda Global dos 17 (dezessete) Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), 

especialmente a Meta de número 5, a qual, trata da “Igualdade de Gênero” em prol 

dos Direitos Humanos de Mulheres e Meninas, em todas as condições, em todas as 

fases dos ciclos de vida, a partir de uma gestão que articula parcerias, com os  setores 

da sociedade, para dar viabilidade às ações. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

¹ A V Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres foi convocada pelo Decreto no 9.585, de 27 de 
novembro de 2018, e pela Portaria no 07, de 18 de janeiro de 2021 teve seu regimento Interno 
aprovado. Todavia, considerando o cenário de pandemia da COVID 19, seguido por crises políticas e 
econômicas, a gestão atual do governo federal não realizou a programação até a presente data, ao 
passo que, o Estado do Pará foi um dos poucos que realizou as mencionadas conferências. 

 

Conferência de Belém Conferência de Ananindeua 
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No estado do Pará, o I Plano Estadual de Políticas para as Mulheres é datado de 
2010 fruto de três conferências realizadas nos anos de 2004, 2007 e 2008. Possui uma 
2 ª revisão do ano de 2015 e, no momento, enfrenta a 3 ª, fruto da VI Conferência 
Estadual ocorrida no ano de 2021, evento este marcado por uma conjuntura que tem 
afetado severamente o avanço das políticas para as mulheres no país e, do mesmo 
modo, exigido tanto das gestões dos governos estaduais, como dos Organismos de 
Políticas para as Mulheres,  Conselhos de Direitos e dos movimentos sociais, uma nova 
postura de enfrentamento, haja vista que, no presente momento, está na agenda da 
luta das mulheres, as lógicas “nem um direito a menos” e “tudo pela vida das mulheres 
em suas diversidades e ciclos vitais!”. 

Portanto, o processo das conferências municipais iniciado em 2019, foi 
interrompido pela grave pandemia da COVID 19, sendo retomado apenas no 2 º 
semestre de 2021, quando foi coordenado pela CIPM e pelo Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher, fora realizada, em novembro de 2021, a Conferência Estadual dos 
Direitos da Mulher (CEDM) - esta, apesar dos desafios, reuniu 5.049 participantes, 
entre os quais, 34 representantes dos municípios das 12 Regiões de Integração do 
Estado (anexo 1)-  sendo eleitas, naquela ocasião, 240 delegadas para a etapa 
estadual- a culminância deste processo. 

      Metodologicamente, a formulação desta 3ª edição do Plano se deu a partir 
de trabalhos em grupo no interior da VI CEPM, sobre os eixos da 2 ª edição, as 
proposições vindas das mencionadas plenárias municipais, bem como, a incorporação 
de novas proposições apresentadas no evento. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência de Bragança 

Conferência de Colares 
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            O Plano Estadual de Políticas para as Mulheres é, portanto, um 

instrumento necessário ao fomento de políticas públicas para a promoção dos direitos 
humanos das mulheres em toda a sua diversidade, e uma expressão legítima dos seus 
anseios e demandas. 

           Isto não quer dizer, no entanto, que os processos de mobilização e 
participação tenham alcançado de forma uniforme e justa todo o espectro da 
diversidade entre as mulheres, merecendo especial atenção, nesta seara, os esforços 
para a ampliação da mobilização e participação das mulheres indígenas e quilombolas 
nos processos decisórios. 

            Mantida a perspectiva do o governo do Estado do Pará, no sentido de 
avançar de modo efetivo eficiente e eficaz na promoção da igualdade de gênero e do 
empoderamento das mulheres, esperamos que este Plano alcance as mais de 
4.351.000 milhões de mulheres no Estado do Pará (IBGE 2020). 

              Neste diapasão, o presente Plano precisará ser legitimado como 
instrumento legal e, para isso, contamos com o apoio do Poder Legislativo, em 
especial, da bancada de deputadas da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
(ALEPA), por meio da Procuradoria Especial da Mulher lá existente, a fim de que o 
presente plano seja instituído enquanto legislação no Estado do Pará, e possa ser 
implementado, em sua essência, pela gestão pública a possibilitar que a sociedade civil 
organizada, em suas várias expressões representativas movimentos coletivos realize 
sua missão de fiscalizar a sua execução. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência de Itaituba 

Conferência de Cametá 
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               Para a apresentação do referido documento, cabe destacar, que o 
mesmo tem uma estrutura de 04 (quatro) partes interdependentes, além da 
apresentação, a saber: 
 

Parte I - Síntese da VI Conferência Estadual de Políticas para as 
Mulheres, com enfoque no resgate de todo o processo de construção e realização do 
evento, visibilizando as participações e seus produtos. 

 
Parte II -  Breve diagnóstico em dados de 02 áreas temáticas: violência 

contra a mulher e desenvolvimento, trabalho e Renda, em que, são trazidas algumas 
reflexões acerca de como a desigualdade de gênero afeta a vida das mulheres, a 
exemplo, das construções sociais do “ser mulher e ser homem” - fato diferente do 
sexo biológico, tendente a situar homens e mulheres em espaços diferenciados, que 
culminam numa desigualdade de gênero construída e agravada por elementos de 
classe e raça/etnia - as quais, por consequência, afetam notadamente mais as 
mulheres que os homens, como se vê,  na violência doméstica e no próprio acesso da 
mulher a renda no mundo do trabalho. 

Parte III – A demonstração de que o presente Plano Estadual de 
Políticas para as Mulheres objetiva demonstrar a consolidação dos trabalhos da 
Conferencia Estadual - realizada tendo como referência as diretrizes da política 
nacional, marcadas na última conferência nacional- quais foram as recomendações a 
partir dos resultados do evento para os governos estadual e federal, e finalmente, as 
proposições das ações de políticas públicas dentro dos 2 (dois) eixos em destaque, 
devido a especificidade que trazem, a exemplo, das mulheres dos povos e 
comunidades tradicionais e militares. 

 
Parte IV - Anexos Diversos e outros informativos complementares, 

além das referências bibliográficas e registros fotográficos. 
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SÍNTESE DA VI CONFERÊNCIA 
ESTADUAL DE POLÍTICAS 
PARA AS MULHERES 

 

PARTICIPAÇÃO,  DIVERSIDADE E CONTROLE SOCIAL 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  A VI Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres - realizada 
nos dias 29 e 30 de novembro de 2021 em Belém, no Centro Cultural Tancredo Neves - 
teve como tema “GARANTIA E AVANÇOS DE DIREITOS DAS MULHERES DEMOCRACIA, 
RESPEITO, DIVERSIDADE E AUTONOMIA” contou com 274 participantes entre 
delegadas e convidadas(os) que debateram e refletiram 6 (seis) eixos centrais 
anteriormente definidos nas conferências municipais, além de estratégias de 
fortalecimento das políticas para as mulheres e sobre a temática da democratização da 
participação da mulher nas diversas esferas institucionais do Estado e da sociedade em 
geral. A organização do evento contou com 24 pessoas no apoio. 
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O quadro abaixo sintetiza sobre a participação na VI CEPM 

                         Construída dentro do complexo contexto pandêmico da COVID 19 a VI 

CEPM  foi fruto de mais de 2 anos de trabalho realizado, a partir da reunião na etapa 

municipal de 5.049 (cinco mil e quarente e nove) mulheres, mediante um amplo 

processo de mobilização e articulação em busca de fortalecimento, ampliação e 

consolidação da Política Estadual para as Mulheres, conforme abaixo²: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 O anexo II demonstra as conferências por município 
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O processo de realização de conferências sinalizou desafios avanços e 
perspectivas das políticas para as mulheres em todas as áreas, considerando as 
mulheres nas suas variadas diversidades étnicas, de gênero, e geográficas, vejamos: 
negras, quilombolas, parteiras, pescadoras, marisqueiras, indígenas, ribeirinhas, das 
florestas, das periferias, LGBTQIAP+, das demais comunidades tradicionais e tantas 
outras,  haja vista que compreender este universo tão diverso é lembrar que o mesmo 
se remete ao entendimento destas peculiaridades para a compreensão das questões 
de gênero, classe e étnico-raciais e, as incidências díspares, quanto a participação 
desigual de mulheres na sociedade, o que fomenta a chamada desigualdade de gênero 
tão bem expressa em indicadores como o da violência contra mulheres e os de 
trabalho e renda, a serem exemplificados em item posterior. 

Nesse cenário, o afinco e a força expressos pelas participantes em defesa 
do Estado de Direito e da ampliação e consolidação das políticas públicas para 
mulheres são elementos importantes para ampliar o desenvolvimento social, político, 
econômico e humano do estado do Pará.  

Portanto, a implementação das propostas debatidas e aprovadas na VI 
CEPM reflete as diretrizes, desafios e ações que servem de base para esta 3 ª edição do 
Plano Estadual de Políticas para as Mulheres para a efetivação da igualdade de direitos 
e oportunidades entre homens e mulheres.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência de Nova Esperança do Piriá 

Conferência de Marabá 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS 

MULHERES NO ESTADO DO PARÁ: BREVE 

DIAGNÓSTICO EM DADOS de 02 ÁREAS 

TEMÁTICAS –VIOLÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E RENDA 

 

2.1  Violência contra a Mulher 
 

O Estado do Pará tem uma extensão de 1 248 042 km² o que corresponde a 16 
66 % do território brasileiro e 26 % da Amazônia, o que o eleva, a ser o 2 º maior 
estado da Federação em extensão territorial  Localizado no Norte do Brasil, o Pará 
encontra se dividido em 144 municípios, situados em 12 Regiões de Integração, onde 
vivem, segundo estimativa do IBGE em 2021, cerca de  8. 77. 124 milhões de pessoas, 
sendo aproximadamente 49,87% mulheres e 50,13% homens. 
 

Em paralelo a esses números continentais, os processos históricos 
desenvolvimentistas não foram capazes ainda de diminuir as diferenças regionais 
existentes em relação às outras regiões do Brasil, como se constata, por exemplo, no 
estado do Pará nos municípios de Melgaço, Chaves e Bagre no Arquipélago do Marajó, 
bem como, Cachoeira do Piriá, na região Nordeste, os quais, estão entre os 10 
menores IDH’s (índice de Desenvolvimento Humano) do Brasil. 
 

Neste contexto, ponderamos que um dos eixos fundantes do Plano Plurianual 
do Estado do Pará  - realizado com ampla participação dos mais diversos setores 
sociais e econômicos nas 12 regiões de Integração do Estado, conforme o excerto 
integralmente transcrito abaixo- intitulado  Sociedade de Direitos, justamente 
caracteriza o compromisso público neste estado, com os princípios democráticos de 
uma estrutura sócio histórica pautada nos princípios norteadores do Estado 
Democrático de Direito moderno: 
 

“Estado Democrático de Direito é uma forma de Estado em 
que a soberania popular é fundamental. Além disso, é marcado 
pela separação dos poderes estatais, a fim de que o legislativo, 
executivo e judiciário não se desarmonizem e comprometam a 
soberania popular³ ”. 
 

 
 
 
 
 
³ aceso em: ttps://www.politize.com.br/estado-democratico-de-direito. 
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           Em consonância com esta lógica dos direitos sociais, a garantia de melhores 

condições de vida é uma premissa do governo estadual, haja vista que o Estado possui 

41,5% da população abaixo da linha da pobreza, de acordo com o Cadastro Único da 

Assistência Social, e o percentual de 9,42% de analfabetismo (2018), e tais indicativos 

pressionam novas demandas na promoção de políticas públicas.  

            A interligação entre oportunidades educacionais, renda e acesso cultural 

imprime um papel desafiador até mesmo para a segurança pública, pois estratégias 

complementares possibilitarão o aumento de ações preventivas na ampliação do 

combate a criminalidade e na melhoria da eficiência dos órgãos executores. 

            Em que pese os desafios, é função do Estado garantir, especialmente, aos 

grupos mais vulneráveis medidas e sistemas de proteção social, por meio do acesso ao 

Sistema de Garantia de Direitos e a rede de serviços socioassistenciais, conforme 

preconiza a Constituição Federal (art. 194 a 204). 

A despeito deste quadro, alarmante e inadmissível, do ponto de vista de uma 
sociedade que almeja o qualificativo de “Sociedade de Direitos”, é possível se 
constatar as estratégias advindas das Secretarias de Segurança Públicas, exibidas pelo 
Fórum Social Brasileiro de Segurança Pública do ano de 2022, que posicionam o Pará 
em posição intermediária no ranking do feminicídio com 1,5%, porém acima da média 
nacional de 1,2%. 
           Deste modo, a realidade exige um conjunto de estratégias de integração de 
políticas públicas no campo dos direitos humanos e da segurança pública, as quais, são 
implementadas na articulação das iniciativas governamentais e da sociedade civil, com 
vistas a interceptar o crescimento das estatísticas de violações aos direitos das 
mulheres, o que já começa a dar sinais positivos de estabilização e ligeira queda neste 
índice, como é possível constatar na tabela subsequente, extraída da referida fonte: 
 

 

 

 

 

Conferência de Castanhal Conferência Barcarena 
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Além de São Paulo , também apresentaram decréscimo no número de 
vítimas de feminicídio, os estados de Roraima (-55,6%), Amapá (-55,6%), Mato 
Grosso (-30,6%); Alagoas (-28,6%), Bahia (-22%), Paraíba (-14,3%), Mato Grosso 
do Sul, (-14%), Maranhão (-13,8%), Santa Catarina (-3,5%) e Pará com (-1,5%). 
No entanto, a posição intermediária do Pará, ainda está acima da média nacional 
que é de1,2%. 
 

Em 2019 a posição do estado foi de 9º lugar no ranking nacional; em 2020 

foi de 8º e em 2021 ficou também em 8º lugar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Conferência de Tucuruí 
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A tabela abaixo trata da taxa média de estupros e estupros de vulneráveis foi 

de 51,8% para cada 100 mil habitantes do sexo feminino no país, e em 12 estados a 
taxa ficou acima da média nacional em 2021, sendo eles, Piauí (56,7%), Rio Grande do 
Sul (59,5 %), Pará (68 %), (71,6%) Goiás, (71,8 %) Paraná, (85,4%) Santa Catarina, (90%) 
Tocantins, Roraima (90,5%) e Mato Grosso (97,4%). Os estados de Rondônia (102,3%) 
Amapá (107,7 %), Mato Grosso do Sul (129,7%) e Roraima (154,6%) apresentaram 
taxas superiores a 100 estupros para cada 100 mil mulheres. 
 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

 

 

 

Conferência Parauapebas 
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Uma curta série histórica de 3 (três) anos demonstra que, no Pará, houve um 
decréscimo no número de ocorrências de registros de violência contra a mulher, cabe 
frisar, porém, tal período corresponde aos anos em que a pandemia de COVID 19 pode 
ter interferido nos registros, a causar subnotificações. 

É importante notar que em 2019 apenas 34,22% das denúncias relativas à 
violência contra a mulher resultaram em pedidos de medidas protetivas, saltando em 
2020 para 51,87%, em 2021 para 64,90% e em 2022 apenas no primeiro trimestre para 
67,49%. Estes dados representam um incremento de quase o dobro de denúncias, as 
quais se converteram em pedidos de medidas protetivas. 
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2.2     TRABALHO E RENDA: A INSERÇÃO FEMININA NO MERCADO DE 
TRABALHO NO PARÁ E REGIÃO METROPOLITANA⁴. 
 

     A partir da analise dos dados atualizados do Observatório Paraense do 
Mercado de Trabalho (OPAMET) acerca da dinâmica de inserção das mulheres no 
mercado de trabalho paraense e da região metropolitana de Belém, há uma 
contribuição simultânea com a fundamentação do Plano Estadual de Políticas para as 
Mulheres, devendo este compor o seu escopo, sobretudo, em sua dimensão 
diagnóstica no campo da economia. 

      A inserção da mulher no mercado de trabalho no século XIX foi marcada 
pelo advento da Revolução Industrial com forte exploração e precarização do uso de 
sua mão de obra. Naquele contexto, a mão de obra feminina contribuía sobremaneira 
para diminuir custos e maximizar lucros, pois o trabalho da mulher tinha uma 
remuneração extremamente inferior ao do homem. 

     A justificativa da alta exploração e desigualdade para o trabalho das 
mulheres nesse período era, sobretudo, baixa qualificação, pois eram excluídas da 
escolarização básica, e de forma ainda maior quando se falava de cursos 
profissionalizantes, portanto, as mulheres somente podiam atuar em cargos que 
exigiam baixíssimo grau de instrução, recebendo assim remuneração ínfima. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

⁴ IBGE (Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar – PNAD Contínua) e do Ministério da Economia 

(RAIS/CAGED). Capítulo formulado por Luciana Cristina Romeu Sousa – Doutoranda em Economia 

(PPGE/UFPA) com revisão do Professor Paulo Uchoa. 
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              No Brasil, o histórico de progressão da desigualdade ao longo dos 

séculos seguintes até o período contemporâneo não foi diferente, o trabalho feminino 
continuava desvalorizado e também marcado pelas altas jornadas e baixos salários, e  
como o processo de industrialização do país não conseguia avançar para uma indústria 
de alta tecnologia, como nos países desenvolvidos, os trabalhos no setor industrial 
eram quase que totalmente dominados por homens, dado a exigência de força física, 
uma característica do taylorismo e do fordismo, que destinava aos países periféricos, o 
papel de fornecedores de matéria prima para os grandes centros internacionais, como 
no caso do ciclo da borracha, que marcou os primeiros impulsos da economia 
paraense. 

              Além disso, as escolas profissionalizantes foram emergindo como 
necessidade desse precário sistema excludente, destinavam seus cursos para o público 
masculino, tornando a mão de obra feminina desqualificada para determinados 
cargos,  especialmente aqueles pautados na força física e por conseguinte, cerceando a 
inserção da mulher na estrutura produtiva. 

              A dinâmica do mercado de trabalho feminino no Pará e na Região 
Metropolitana de Belém, na última década, com seus avanços e vulnerabilidades da 
mão de obra feminina foi um construto resultante destas premissas históricas, numa 
região caracterizada pelo atraso industrial e marcada pelo perfil de matriz econômica 
calcado no simples fornecimento de matéria prima e entreposto de comércio e 
serviços. 
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Até a década de 1970 as mulheres continuaram em determinados e incipientes 
ramos industriais, como o têxtil, alimentos, bebidas e confecção, porém, ainda 
continuavam pouco empregadas em ramos como a mecânica, metalúrgica, construção 
civil, elétrica, dentre outros, pois a grande maioria ainda possuía baixa escolaridade e 
qualificação. 

A partir de 1970 a presença da mulher no mercado de trabalho se ampliou, 
passando as mulheres a ocupar postos de trabalhos em setores que outrora não eram 
bem vindas, como a construção civil, metalurgia e transportes. 

Além disso, nas três últimas décadas do século XX as mulheres tiveram mais 
acesso à educação, elevando assim seu grau de escolaridade Isso aumentou as 
possibilidades de as mesmas alcançarem atividades mais qualificadas, que em 
momentos passados estava longe de suas atribuições, mas não por falta de 
capacidade, e sim por causa da severa desigualdade que sofriam. 

Todavia, a realidade no mercado de trabalho feminino está longe do ideal, pois 
mesmo com escolaridade mais elevada as mulheres recebem remuneração menor que 
a dos homens, o que agrava a desigualdade entre os gêneros. Sem falar, que ainda 
continuam empregadas em postos de trabalho menos relevantes nas empresas e 
pouco ocupam postos de liderança e administração. 

Nos anos 1990 o setor de serviços se expandiu no país (setor no qual a mulher 
já possuía predominância), abrindo oportunidade para a mão de obra masculina 
também O perfil da mulher trabalhadora, o qual, até a década de 1970, era de 
mulheres mais jovens, solteiras e sem filhos (2001), mudou, no final do século XX, para 
mulheres mais velhas, casadas e com filhos, a significar uma mudança também na 
posição familiar ocupada pelas mulheres, as quais, passaram de apenas cuidadoras, 
para provedoras da renda familiar. 
 

INSERÇÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO 
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        O século XXI tem sido marcado pela crescente presença das mulheres no 
mercado de trabalho, e como resultado das mudanças no final do século passado, as 
mulheres trabalhadoras atuais possuem escolaridade mais elevada, por vezes até 
superior à dos homens, deixando cada vez mais, de ser donas de casa e passando  a ser 
operárias, enfermeiras, professoras, mas também,  arquitetas, juízas, motoristas de 
transporte coletivo e de aplicativos, bancárias, além de outras profissões, a ocupar um 
cenário antes apenas masculino, de outro lado, as condições  contratuais, relacionais, 
de jornadas e salariais são crescentemente precárias para a mulher, sendo que nos 
últimos quatro anos o quadro somente se agravou, a partir da reforma trabalhista (LC 
13 467/16), pois esta tornou o quadro para as trabalhadoras e trabalhadores 
brasileiros ainda mais instável e incerto. 

          De maneira geral, a participação das mulheres no mercado de trabalho se 
dá em atividades mais vulneráveis, e a mulher permanece recebendo (mesmo a uma 
menor taxa que a do século passado) remuneração menor que o homem, além de 
apresentar maior risco de desemprego, devido ao contexto de flexibilidade do trabalho 
que ficou instalado pós fordismo/taylorismo. 

           Vale ainda notar, que a atual conjuntura se constitui em um momento de 
enormes dificuldades para sociedade brasileira em geral e, muito especialmente, para 
as trabalhadoras, pois como acima registrado, a perda de direitos históricos firmados 
na atual legislação trabalhista (LC 13 467/16) e as condições cíclicas desfavoráveis da 
economia tornam às condições de participação das mulheres paraenses e brasileiras 
no mercado de trabalho piores, como os dados a seguir demonstram. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Paragominas 

Conferência Altamira 
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ALGUNS DADOS OFICIAIS 

 
Por meio de estatísticas disponíveis na Pesquisa Nacional de Amostra em 

Domicílio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD) e do Relatório Anual 
de  Informações Sociais do Ministério do Trabalho (RAIS) , disponíveis entre o primeiro 
trimestre de 2012 até o último trimestre de 2020,  podemos refletir sobre a situação 
do trabalho feminino: 
 
a) TAXA DE PARTICIPAÇÃO 

A taxa de participação entre homens e mulheres no estado do Pará e na Região 
Metropolitana de Belém (RMB), aponta a maior taxa de participação para homens, 
sendo superior a 70 %, enquanto a população feminina apresenta taxa inferior a 50% 
para todos os anos analisados, destaca-se, porém, que no Pará há uma diminuição na 
participação de ambos os sexos a partir de 2015.  

Importa destacar ainda que a taxa de participação no mercado de trabalho está 
marcada pela forte diferença nas taxas de participação masculina e feminina, sendo 
inferior entre as mulheres com menor escolaridade. 

Outro fator associado a participação da mulher na atividade econômica é a 
dificuldade de conciliar as responsabilidades familiares e o trabalho remunerado, a 
sobrecarga das mulheres com as atividades domésticas e com os filhos, de razões 
históricas e culturais, faz com que muitas mulheres que participam de atividades 
econômicas sejam obrigadas a acumular tais jornadas, algo extremamente oneroso 
para elas. 

Quanto a evolução das taxas de ocupação e desocupação por sexo, entre os 
anos de 2012 e 2019, em um breve comparativo da situação da Região Metropolitana 
de Belém (RMB) e do estado do Pará, as mulheres, de modo geral, possuem os 
menores níveis de ocupação no mercado de trabalho, além de apresentar uma 
tendência decrescente de ocupação, com uma taxa inicial de cerca de 90 %  e final de 
85% em 2012, e 4% em 2019, no caso do Pará, taxa inicial de 85,8% em 2012 e final de 
aproximadamente 82,4% em 2019 para a RMB. 

Observa-se, portanto, que durante o período analisado as taxas de ocupação, 
tanto masculina, quanto feminina, são maiores no Estado que na RMB, ressaltando-se 
que grande parte destas ocupações femininas se concentra em segmentos precários e 
menos remunerados, e o fato de que, também existe para a mulher, o trabalho 
autônomo e o doméstico. 
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b) TAXA DE DESOCUPAÇÃO 
No que tange as taxas de desocupação se verifica que a Região Metropolitana 

de Belém apresentava números bastante elevados, a ultrapassar até mesmo, a taxa 
estadual. 

Em 2012 foi estimada em 14,1%,  já em 2019 esta taxa foi superior a 17% para a 
população masculina na região, ao passo que, a taxa de desocupação foi de 8,6% 
(2012) e 12% (2019).  

No estado, observa-se uma elevação da taxa de desocupação a partir de 2015 
sendo em 2019, 14,5% para as mulheres e 8,5% para os homens, sendo que em quase 
toda a série estatística, as mulheres apresentam taxas quase duas vezes maiores que 
as dos homens. 

 
c) TAXA DE SUBUTILIZAÇÃO 

A população subutilizada inclui os desocupados, os subocupados por 
insuficiência de horas e a força de trabalho potencial. Nota-se uma elevada taxa de 
subutilização da força de trabalho em todas as esferas analisadas, no entanto, a 
população feminina é a mais afetada, no estado do Pará, em 2019, a taxa de 
desocupação feminina foi 14,5% enquanto a taxa composta de subutilização chegou a 
quase 40%. A região metropolitana de Belém apresentou uma taxa composta de 
subutilização feminina acima de 30% em todos os anos observados, e em 2019 ficou 
em 37%. Em relação à taxa de subutilização da mão de obra masculina, houve uma 
pequena diminuição em 2019 comparado ao ano anterior, tanto estadual quanto na 
RMB, ainda assim, passa dos 20%. Com a elevada taxa composta de subutilização e 
novas formas de vínculo de emprego, mais trabalhadores estão submetidos a 
contratos precários e sem direitos trabalhistas, a exemplo a “urbernização“, esta acaba 
sendo uma saída para as pessoas desempregadas ou que gostariam/poderiam 
trabalhar mais horas. 

 
 

d) MÉDIA DE HORAS TRABALHADAS E RENDIMENTO MÉDIO REAL 
  Dados indicam uma diferença de horas trabalhadas e salário entre homens e 

mulheres, ou seja, é perceptível a desigualdade salarial. O presente fator está atrelado 
a condições como desigualdade de gênero, uma vez que, mesmo quando ocupam o 
mesmo cargo que homens, as mulheres recebem menos, principalmente, por conta da 
construção do pensamento social que sempre girou em torno da diminuição das 
mulheres na sociedade machista composta ainda na contemporaneidade. 

 No que diz respeito as horas trabalhadas, o gráfico indica que as mulheres 
trabalham aproximadamente 4 ou 5 horas a menos que os homens, fato que 
demonstra veementemente a questão de que as mulheres, além de trabalhar, ainda 
tem a responsabilidade de cuidar da casa e dos filhos. Esta sobrecarga acaba por  
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comprometer o tempo de trabalho disponível e, consequentemente, o seu 
rendimento. 

 É interessante pontuar que, mesmo quando possuem uma jornada maior que a 
dos homens, o rendimento inferior ainda persiste pelos motivos já citados. 
 

 

 

 

 

 

 

 
e) DISTRIBUIÇÃO SETORIAL: 

Considerando a dimensão da inserção nos empregos formais entre homens e 
mulheres nos setores da atividade econômica, analisando os vínculos de emprego 
formal para os grandes setores da economia no ano de 2019 no Pará, verifica se que os 
setores da indústria, construção civil e agropecuária são predominantemente 
ocupadas pelo sexo masculino, com  os percentuais de 82,1%, 92% e 89,7% 
respectivamente e, os setores que apresentaram uma quantidade de vínculos do sexo 
feminino foram os setores do comércio e de serviços, com 40,2% e 50,1% 
respectivamente (Gráfico 06) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Breves 

Conferência Abaetetuba 

Conferência Augusto Corrêa Conferência São Domingos do Capim 
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f) ESCOLARIDADE: 
 

No que tange a escolaridade, dados referentes aos anos de 2011, 2016 e 2017 
tanto no Pará quanto para a RMB, revelam que o nível de escolaridade de maior 
representatividade para ambos os sexos é o ensino médio. Porém, observa- se que 
para níveis de escolaridade mais baixos (fundamental incompleto e fundamental 
completo) a representatividade masculina é maior, enquanto que, para níveis 
superiores (graduação em faculdade) a representatividade feminina é maior. 
 

g) TEMPO DE DESLIGAMENTO 

Dados da pesquisa de 2015 a 2016 revelaram que mais de 50 das trabalhadoras 

permanecem apenas um ano no emprego e em seguida são desligadas, no caso do 

Pará, em relação a RMB esse percentual fica em torno de 45%. 

 Apresentados os motivos de desligamento do trabalho para as mulheres, se 

indica que o comportamento para as duas unidades de análise é semelhante, grande 

parcela do desligamento da mulher do mercado de trabalho se dá por demissão sem 

justa causa e pelo término de contrato. Este valor demonstra uma relação de trabalho 

mais frágil para a mulher, sendo forte justificativa, para o crescimento de suas taxas de 

rotatividade e curto tempo de emprego. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conferência Jacundá Conferência São Miguel do Guamá 
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h) MULHERES CHEFIANDO LARES NO PARÁ 
 

Cerca de um milhão e cem mil lares no Pará são chefiados por mulheres. Os 
dados são do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em consonância com 
o DIEESE Pará. Os estudos afirmam que, a cada onze domicílios em território paraense, 
ao menos, quatro, têm na mulher, o responsável pelas finanças da família. A tradução 
desses números significa que dos 2, 5 milhões de lares do Pará, 45,30% dependem 
financeiramente delas. Do total da região Norte, ou seja, dos 5,4 milhões de 
habitações, 2,4 milhões são chefiados por mulheres, o que representa 43% do total. 

 

        

 

 

 

 

 

  

            A despeito dos números relevantes que representam, de forma desconfortável, 

a metade dos lares da região, estes indicadores da participação das mães na economia 

paraense refletem estrutural e conjunturalmente as fortes desigualdades de gênero no 

Brasil. 

             Nesta seara, o advento da maternidade é uma variável crucial que influencia no 

nível de ocupação das mulheres de 25 a 49 anos, conforme os dados do IBGE, entre as 

mulheres sem crianças o nível de ocupação é 67,2%, enquanto que, entre as que são 

mães o índice cai para 54,6%. Já em relação aos homens, o nível de ocupação é maior e 

não é afetado em função da paternidade, que alcança 89,2% dos pais, sendo o maior 

engajamento das mulheres no mundo do mercado precário e justamente  trabalho não 

remunerado no ambiente doméstico é uma das razões para essa diferença, conforme 

explica o estudo “Estatísticas de gênero indicadores sociais das mulheres no Brasil”, 

lançado em 2021. 

Segundo a pesquisa no Brasil, em média, os homens dedicam 11 horas 
semanais aos cuidados de pessoas ou aos afazeres domésticos. Já as mulheres 
aparecem com uma média de 21,4 horas semanais dedicadas as mesmas atividades, e 
quando considerado o recorte de cor ou raça, o índice permanece em 11 horas para os 
homens e chega a 22 horas entre as mulheres, especificamente na região norte, as 
estimativas são de 11,2 horas entre os homens e 20,6 horas entre as mulheres. 
 

 
 

Conferência Santarém Conferência Capanema 
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A tentativa de se equilibrar entre estas duas dinâmicas de trabalho é uma dura 

constatação na vida de muitas mulheres e uma das tendências evidenciadas pelas 
pesquisas é justamente o número crescente de mulheres que comandam os lares 
paraenses, conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2019), é 
uma realidade de aproximadamente de 1.100.000,00 (um milhão e cem mil) 
domicílios, o que corresponde a 43,5% das famílias. Na RMB, o índice é ainda maior, 
chegando a 54,8% dos lares que têm mulheres como chefes de família. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vale ressaltar que apesar das dificuldades e barreiras que as mulheres 
encontraram em sua inserção no mercado de trabalho, o século XX foi marcado por 
significativos avanços de direitos e na organização social, exemplo disso, é o aumento 
de escolaridade da mulher, que por vezes é até superior a dos homens, o que se pode 
considerar um avanço, haja vista que a história feminina sempre foi marcada pela 
privação do direito ao conhecimento.   

Todavia, ainda existem muitas barreiras que precisam ser quebradas diante da 
precariedade no trabalho tanto para o homem quanto para a mulher, sendo que no 
caso das mulheres, tais barreiras são mais acentuadas, em todo o mundo, pelo 
aumento da flexibilidade nas relações trabalhistas, pela ocupação de postos de alta 
rotatividade com diferença de remuneração e menor participação feminina na 
população economicamente ativa. 
 

 
 
 
 

Conferência Melgaço 

Conferência Xinguara 
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Desta forma, pode se constatar que se faz pertinente a criação de políticas de 

emprego duradouras, com o objetivo de oportunizar para a força de trabalho feminina, 
condições de construção de vínculos duradouros e estáveis em seus postos de 
trabalho, partindo do princípio de que, quanto mais tempo, mais experiência e maior a 
possibilidade de melhores condições de trabalho, qualificação (através do 
conhecimento tácito) e consequentemente da remuneração. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Gurupá 

Conferência Itupiranga 
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 PLANO ESTADUAL DE POLÍTICAS 

PARA AS MULHERES 

 

Diretrizes da Política Nacional para as Mulheres 
Antecedentes e Resultados 
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3.1 DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL PARA AS MULHERES 

O Estado do Pará, ao apresentar a 3 ª versão do Plano Estadual de Políticas para 

as Mulheres se inspirou nas diretrizes da Política Nacional para as mulheres, firmadas 

na IV Conferência Nacional⁵, em maio de 2016, tendo como pressuposto a 

compreensão de que para a superação das desigualdades entre homens e mulheres é 

fundamental a promoção de políticas públicas, sob a perspectiva de gênero, 

garantindo a  emancipação e autonomia social, econômica e políticas das mulheres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, embora hoje vivamos no país a conter um cenário onde se observa a 
falta de um alinhamento claro das políticas públicas para as mulheres que oriente tais 
políticas sob a óptica de gênero de modo transversal e interseccional, nota-se, em 
verdade, que as políticas públicas estão descoladas de uma agenda feminista mais 
ativa, estando sob o comando do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, adotante de uma postura mais conservadora e menos progressista, em sua 
essência, o que ocasiona que os estados sigam em suas proposições de acordo com 
realidades e deliberações locais, se perdendo o enfoque nacional. E atenção à isto, 
primamos no presente plano, em reafirmar os PRINCÍPIOS da política das mulheres, 
com base na IV Conferência Nacional, agregando outros da realidade amazônida 
paraense, a saber: 
 

 

 

 

⁵ Decreto no. 9.585, de 27 de novembro de 2018 convoca a V Conferência Nacional de Políticas para as 

Mulheres; Portaria no. 7, de 18 de janeiro de 2021 aprova o Regimento da V Conferência Nacional de 

Políticas para as Mulheres; Resolução no. 1, de 23 de fevereiro de 2021 adia a realização da V 

Conferência Nacional de Políticas para às Mulheres até que se restabelece a segurança sanitária no país 
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IGUALDADE E RESPEITO À DIVERSIDADE - mulheres e homens são iguais em seus 
direitos, segundo o artigo 5º da Carta Magna de 1988. Sobre este princípio, extrai-se, 
que devem ser apoiadas e estimuladas políticas de Estado que se propõem a superar 
as desigualdades de gênero. A promoção da igualdade requer o respeito e a atenção à 
diversidade cultural, étnica, racial, inserção social, de situação econômica e regional, 
assim como, aos diferentes momentos da vida. O combate às desigualdades de toda 
sorte, por meio de políticas diretas, transversais e afirmativas deve considerar as 
experiências das mulheres na formulação, implementação, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas. 

 
EQUIDADE - o acesso de todas as pessoas aos direitos universais deve ser garantido 
com ações de caráter universal, mas também por ações específicas e afirmativas 
voltadas a grupos historicamente discriminados  buscando a justiça social, tal acesso 
requer ainda o pleno reconhecimento das necessidades próprias dos diferentes grupos 
de mulheres por ciclo geracional, raça/etnia, condição de  deficiência, orientação 
sexual, classe, religião ou culto, da diversidade regional local. 
 

 

 

 

 

 

 

Conferência Marituba 
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AUTONOMIA DAS MULHERES - deve ser assegurado às mulheres o poder de decisão 
sobre suas vidas e corpos, assim como as condições de influenciar os acontecimentos 
em sua comunidade e país, a romper com o legado histórico de ciclos e espaços de 
dependência, de exploração política, cultural e social sofridos pela mulher. 
 
LAICIDADE DO ESTADO - as políticas públicas de Estado devem ser formuladas e 
implementadas de maneira independente de princípios religiosos, mesmo que, haja 
respeito a eles, de forma a assegurar efetivamente os direitos consagrados na 
Constituição Federal e em diversos instrumentos internacionais assinados e ratificados 
pelo Estado brasileiro, como medida de proteção e promoção aos direitos humanos 
das mulheres e meninas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Bujaru 

Conferência Oriximiná 
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UNIVERSALIDADE DAS POLÍTICAS - as políticas devem ser cumpridas na sua 
integralidade para garantir o acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, 
culturais e ambientais para todas as mulheres. O princípio da universalidade deve ser 
traduzido em políticas permanentes nas três esferas governamentais, caracterizadas 
pela indivisibilidade, integralidade e intersetorialidade dos direitos, e combinadas às 
políticas públicas de ações afirmativas, percebidas como transição necessária em busca 
da efetiva igualdade e equidade de gênero, raça e etnia. 
 
JUSTIÇA SOCIAL - implica o reconhecimento da necessidade de redistribuição dos 
recursos e riquezas produzidos pela sociedade e na busca da superação da 
desigualdade social que atinge as mulheres e meninas de maneira significativa. 
 
TRANSPARÊNCIA DOS ATOS PÚBLICOS - deve ser garantido o respeito aos princípios 
da administração pública, sobretudo aqueles expressos no texto constitucional, quais 
sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, com 
transparência nos atos públicos e controle social. 
 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL - devem ser garantidos o debate e a participação 
das mulheres na formulação, implementação, avaliação e controle social das políticas 
públicas, assim como uma maior participação nos espaços de poder e decisão, contra 
todas as formas de violação de direitos e formas de violência, inclusive a institucional. 
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INCLUSÃO SOCIAL - refere a própria dignidade da pessoa humana, objetivando uma 
qualidade de vida superior para todos e impondo o amplo respeito a dignidade do 
cidadão, a sua autonomia, a convivência familiar e comunitária, aos direitos da 
personalidade e as prestações públicas de bens e serviços, sem discriminação, 
violências e violações. 
 
A DIFERENÇA NAS POLÍTICAS - remete à necessidade do Estado reconhecer as 
diferenças regionais e, no caso dos Estados da Região Norte, propor ações e um 
orçamento de acordo com o fator regional, em universo diverso em muitos aspectos. 
 
TRANSVERSALIDADE - a transversalidade de gênero nas políticas públicas consiste em 
elaborar uma matriz que permita orientar uma nova visão de competências políticas, 
institucionais e administrativas e uma responsabilização dos agentes públicos em 
relação à superação das assimetrias de gênero, nas e entre as distintas do governo 
 
INTERSECCCIONALIDADE - permite compreender melhor as desigualdades e a 
sobreposição de opressões e discriminações existentes em nossa sociedade, sendo 
assim, uma ferramenta que nos permite analisar sobre as relações sociais de raça, sexo 
e classe, e os desafios para a adoção de políticas públicas eficazes. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Baião 
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 Visão do futuro 
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3.2 ANTECEDENTES DA ELABORAÇÃO DA 3ª EDIÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE 
POLÍTICAS PARA AS MULHERES 
 

Finalizada a etapa de conferências municipais de políticas para as mulheres, a 
Coordenadoria de Integração de Políticas para Mulheres em parceria com o Conselho 
Estadual da Mulher convocou um comitê para a revisão da 2ª edição do Plano 
Estadual. 

Deste modo, o Pará deu início, mediante a Portaria nº 420 de 02 de setembro 
de 2021 (anexo II), ao Grupo de Trabalho para a revisão do plano. Do referido grupo, 
nasceu uma agenda para os meses de outubro e novembro também voltada para a 
realização de uma oficina, marcada por um forte esforço de articulação de órgãos dos 
poderes Executivo, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Legislativo, bem 
como, da Sociedade Civil, através das mais variadas organizações. 

 Assim, sob a coordenação da CIPM e do CEDM, estiveram reunidas, no 
auditório da Secretaria de Estado de Segurança Pública, além da SEJUDH, os órgãos de 
Estado SEGUP, SEDUC, SEPLAD, FASEPA, FUNDAÇÃO PARAPAZ, FSCM, SEASTER, 
SECULT, e representando a sociedade civil organizada, a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), o Grupo de Mulheres Prostitutas do Estado do Pará (GEMPAC), o 
Movimento de Mulheres do Campo e da Cidade (MMCC), o Centro de Defesa do Negro 
do Pará (CEDENPA), o grupo de Mulheres do Benguí (GMB), a Federação dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado do Pará 
(FETAGRI), Federação das Entidades Comunitárias de Marabá (FECOM) e Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB). 

Na ocasião, ocorreu a oficina entitulada “Construção de Cenários”, que teve 
como objetivo elaborar diagnósticos e construir cenários prospectivos para a revisão 
do plano estadual de políticas para as mulheres. 

 O evento contou com a participação da Diretoria de Prevenção Social da 
Violência e da Criminalidade, também ligada à SEGUP e aplicadas: a metodologia de 
análise de ambiente interno e externo (para construir a visão de presente), e a Matriz 
SWOT (estuda competitividade de uma organização segundo 4 variáveis forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças). 

 Fora ainda aplicada a Metodologia do Planejamento Estratégico a partir de 
diagnóstico dos antecedentes, tendências de peso e os Stakeholders, para finalmente 
resultar na definição de objetivo, missão e visão de futuro do plano. 
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a) Objetivo, Missão e Visão de Futuro 
Objetivo: o Plano Estadual de Políticas para as Mulheres tem por finalidade, 
proporcionar maior rigor técnico na definição de objetivos e iniciativas a serem 
desenvolvidas no horizonte temporal entre 2022 e 2024, contribuir tanto com a 
notoriedade da causa nas políticas de Estado, como na participação da sociedade civil, 
principalmente, com a mensuração e monitoramento adequados para os resultados 
pretendidos. Neste sentido, o plano se mostra como implementado de uma gestão 
mais eficiente das políticas públicas para as mulheres, de forma exequível e 
mensurável, com foco no planejamento estratégico de curto e médio prazo, 
atendendo desta forma, às necessidades de previsão orçamentária. 
Missão: O presente plano tem como missão a definição de objetivos e iniciativas 
estratégicas direcionadas a implementação e monitoramento das políticas públicas 
prioritárias para as Mulheres, mediante a coordenação da Secretaria de Justiça e 
Direitos Humanos CIPM e, com a participação da Sociedade Civil (Conselho Estadual) e 
demais Instituições federais, estaduais e municipais. 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Visão de Futuro: o presente plano visa ser um instrumento de declaração e firmação 
das políticas públicas voltadas para as mulheres, e servir de referência para a melhoria 
da prestação dos serviços públicos e de conscientização da sociedade brasileira e, em 
especial a Região Norte do país. 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Nova Ipixuna 

 
OBS: o município de Alenquer não enviou registro fotográfico da conferência. 

Conferência Benevides 
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b) Iniquidades das Políticas Públicas para as Mulheres 
 

A constância de indicadores negativos referentes ao tema aqui discutido é 
demonstrada na série histórica dos últimos cinco anos e indica iniquidades nas 
políticas públicas para as mulheres que necessitam ser enfrentadas pelo novo plano. O 
quadro a seguir registra os pontos elencados pelo comitê: 
 

 

c) Elucidação sobre o Processo de Trabalho em Grupos e Resultados 
 

A condução do processo do trabalho em grupo, de acordo com o eixo, foi 
realizada de modo que cada grupo foi responsável pela elaboração (após análise de 
cada proposição indicada na tabela repassada de forma impressa), prevendo as ações 
necessárias, as metas, os responsáveis e os parceiros necessários para o alcance dos 
objetivos propostos no presente plano. Ainda, cada secretaria assumiu a 
responsabilidade de analisar as proposições para se corroborar nos debates nos grupos  
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durante o evento da VI Conferência, a fim de indicar as proposições de ações para o 3 º 
Plano. 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
          
 
 
 
 
 
 
Após as deliberações das 187 (cento e oitenta e sete) propostas apresentadas, 

houve redução de proposições no eixo 1, acréscimo nos eixos 2 3 4 e 5, sendo que o 
eixo 6 manteve 24 propostas, realizando apenas alterações nas redações das ações, 
totalizando um acréscimo de 9 (nove) proposições para o Plano Estadual e, assim, se 
alcançou esta importante etapa da VI CEPM, com a aprovação de 196 proposições, as 
quais foram reanalisadas pelo GT e equipe técnica da CIPM, a fim se melhorar a 
sistematização de modo geral. 

          Assim, após o processo da conferência estadual, novas análises se 
seguiram, até a consulta das secretarias de governo e instituições parceiras, em que se 
teve como resultado final, os eixos abaixo: 
 

• Eixo I: Governo Estadual 20 Recomendações Governo Federal 18 
Recomendações; 

 

• Eixo II: Governo Estadual Recomendações Governo Federal 13 
Recomendações; 

 

• Eixo III : (de I a VIII) 183 proposições; 
 

          Em suma, o Plano Estadual passou a apresentar, de modo concreto, 8 
eixos temáticos, finalizados em 183 ações de políticas públicas, tendo os dois últimos 
eixos sido acrescidos de modo especial, se compreendendo dimensões complexas que 
envolvem a questão das mulheres indígenas e quilombolas, e as mulheres militares O 
próximo item detalha as ações. 
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RESULTADOS DOS 

TRABALHOS EM GRUPOS 
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3.3 OS RESULTADOS DOS TRABALHOS 
     De acordo com as orientações do Decreto e do Regimento da V Conferência 

Nacional de Políticas para as Mulheres, as etapas serão guiadas por 3 eixos 
norteadores, sendo que aos dois primeiros eixos cabiam sugerir RECOMENDAÇÕES, e o 
terceiro eixo seria o detalhamento das ações de políticas públicas, o qual, neste plano 
foi ampliado para 8 oito eixos temáticos estratégicos de políticas públicas, com 2 eixos 
especiais adicionados. Assim, temos: 
 
EIXO I: A POLÍTICA NACIONAL PARA MULHERES: AVANÇOS E DESAFIOS E O PAPEL DO 
ESTADO NA GESTÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES; Recomendações ao 
Governo Estadual e Federal. 
 
EIXO II O SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES: 
PROPOSTAS DE ESTRUTURA, INTERRELAÇÕES, INSTRUMENTOS DE GESTÃO, RECURSOS 
POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO, ESTRATÉGIA DE INSTITUCIONALIZAÇÃO, 
REGULAMENTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA; Recomendações ao Governo 
Estadual e Federal. 
 
EIXO III AS POLÍTICAS PÚBLICAS TEMÁTICAS PARA AS MULHERES: 1. FORTALECIMENTO 
SÓCIO POLÍTICO DAS MULHERES; 2. TRABALHO, AUTONOMIA ECONÔMICA; 3. 
EDUCAÇÃO E CULTURA; 4. SAÚDE INTEGRAL; 5. ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS; 6 
HABITAÇÃO E TERRA; 7. AÇÕES AFIRMATIVAS PARA AS MULHERES DOS POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS; 8. POLÍTICAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO AOS 
DIREITOS DAS MULHERES MILITARES DO ESTADO DO PARÁ. 
 

3.3.1. AS RECOMENDAÇÕES DOS EIXOS GERAIS I E 11 PARA OS GOVERNOS ESTADUAL 

E FEDERAL 
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3.3.2 As Proposições de Políticas Públicas do Eixo III Em 8 Eixos Temáticos 
 
AS POLÍTICAS PÚBLICAS TEMÁTICAS PARA AS MULHERES: 

O presente item do Plano Estadual em revisão é a principal parte de seu teor 
pois é neste momento que: 1) mulheres têm sua representatividade em seus diversos 
segmentos, 2) é avaliada a 2ª edição do plano e 3) são traçadas as novas ações de 
políticas públicas desta 3ª edição do Plano Estadual de Políticas para as Mulheres para 
os próximos anos até a próxima conferência estadual. 

Não menos importante é reafirmar, o quão necessário se faz, as Secretarias de 
Estado se apropriar do presente instrumento de políticas públicas e definir em seus 
planejamentos anuais, dentro da sua previsão orçamentária, as ações a serem  
desenvolvidas, além da busca de parcerias, com o monitoramento e avaliação  
respectiva, em cada passo e de forma estratégica exercer a transversalidade entre as 
políticas públicas de modo humanizado eficiente eficaz e efetivo, favorecendo a 
promoção dos direitos, a prevenção das formas de violência e a reparação em prol do 
exercício dos direitos humanos das mulheres em todo o Estado do Pará. 

Cabe destacar que a estrutura anterior do Plano sofreu uma alteração no 
enunciado e na ordem dos eixos, considerada a importância de se dar ênfase inicial à 
gestão das políticas, a qual, é executada pela Coordenadoria de Integração de Políticas 
para Mulheres da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos, o que não afeta, 
as proposições dos demais eixos. 

 Na primeira parte teremos os eixos gerais (do I ao VI) e na segunda parte 
teremos 2 (dois) eixos especiais (do VII ao VIII), considerando as proposições das 
mulheres indígenas e quilombolas, e as mulheres militares, ficando distribuídos todos 
os eixos de ações das políticas públicas da seguinte forma: 

 
➢ EIXO I: POLÍTICA DE INCENTIVO E FORTALECIMENTO SOCIOPOLÍTICO DAS 

MULHERES E MUNICIPALIZAÇÃO DAS AÇÕES; 
➢ EIXO II: AUTONOMIA ECONÔMICA E IGUALDADE NO MUNDO DO TRABALHO 

COM INCLUSÃO SOCIAL; 
➢ EIXO III: EDUCAÇÃO, CULTURA, MÍDIAS IGUALITÁRIAS, DEMOCRÁTICAS E 

INCLUSIVAS PARA A IGUALDADE E DIVERSIDADE; 
➢ EIXO IV: SAÚDE INTEGRAL E DIVERSIDADE DA MULHER AMAZÔNIDA: DIREITOS 

SEXUAIS E DIREITOS REPRODUTIVOS; 
➢ EIXO V: ENFRENTAMENTO A TODAS AS FORMAS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS 

MULHERES DA CIDADE, DO CAMPO, DAS ÁGUAS E DA FLORESTA; 
➢ EIXO VI: DIREITO À TERRA, MORADIA DIGNA E INFRAESTRUTURA SOCIAL NOS 

MEIOS RURAL E URBANO, CONSIDERANDO AS COMUNIDADES TRADICIONAIS. 
➢ EIXO VII: AÇÕES AFIRMATIVAS PARA AS MULHERES DOS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS. 
➢ EIXO VIII: POLÍTICAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO AOS DIREITOS DAS 

MULHERES MILITARES DO ESTADO DO PARÁ. 
 
 
 
 
 



47 
 

EIXO I: POLÍTICA DE INCENTIVO E FORTALECIMENTO SOCIOPOLÍTICO DAS 

MULHERESE MUNICIPALIZAÇÃO DAS AÇÕES 

O reconhecimento pelo Estado brasileiro do problema da violação dos direitos 
humanos das mulheres foi um longo processo impulsionado por inúmeros movimentos 
de mulheres, culminando com alteração na Constituição Federal, a criação de serviços 
voltados para as mulheres, a criação de instrumentos que favoreçam a condução e a 
fiscalização das políticas públicas para mulheres (a exemplo do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher e de uma Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres), além 
de mudanças em normativas e surgimento de outras favoráveis à proteção e 
promoção dos direitos humanos das mulheres brasileiras, entre tantas outras 
conquistas que foram obtidas a partir de organização luta e articulação, com o apoio 
das mulheres, bem como, dos homens que acreditam ser necessária a igualdade de 
gênero e a promoção do empoderamento da mulher. 

No Estado do Pará, a criação da Coordenadoria de Integração de Políticas para 
Mulheres (CIPM), ocorrida em 2007, foi estratégica para melhor coordenação, 
condução, articulação, monitoramento e avaliação das políticas direcionadas às 
mulheres do Estado, consideradas as suas especificidades, em constante articulação e 
parcerias com as três esferas de governo e da sociedade civil organizada, tendo neste 
contexto, grande relevância, o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, enquanto 
instrumento fiscalizador. 

Portanto, a missão da CIPM é fortalecer a maior participação das mulheres nos 
espaços de poder e decisão, dialogar com as gestões municipais para a criação de 
OPMs e conselhos municipais, monitorar os serviços para melhoria na proteção social 
das mulheres, contribuir com a formação qualificação dos profissionais das redes de 
serviços, potencializar a autonomia emocional e econômica das mulheres e 
impulsionar as políticas públicas para as mulheres, de modo a interioriza-las para 
maior cobertura da capilaridade. 

Apesar dos desafios e avanços sabemos que precisamos mais e que inclusive, 
hoje, o estado do Pará precisa criar uma Secretaria de Estado de Políticas para as 
Mulheres, ante o avanço das ações e a insuficiente estrutura atual da CIPM para dar 
conta da imensidão de demandas das 12 (doze) Regiões de Integração. 

 O eixo a seguir detalhará as ações necessárias indicadas na VI Conferência, em 
que, se reconhecem especificidades étnico-raciais, etárias, sexuais e de condições 
físicas, para que o governo em suas pastas de políticas públicas adote ações visando a 
ampliação do acesso aos direitos e serviços as mulheres e meninas em todo o território 
paraense. 
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EIXO VIII: AÇÕES AFIRMATIVAS PARA AS MULHERES DOS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS 

 

 

Neste III Plano Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres do Pará 
tomamos como diretriz a construção de um capítulo específico voltado para as 
mulheres indígenas e quilombolas, intitulado “ações afirmativas para as mulheres dos 
povos e comunidades tradicionais”, com vistas a contemplar as suas especificidades, 
protagonismos e vulnerabilidades  

  Outra inovação neste plano foi adotar uma articulação dentro da própria 
SEJUDH para compartilhar a formulação e realização de ações para as mulheres dessas 
populações, a complementar e fortalecer as determinações advindas das conferências 
estadual e municipais. 

Neste processo, de maior integração da diversidade das mulheres e da ação do 
Estado ( CPR/Gerência de Proteção dos Direitos dos Povos Indígenas GPDPI/Gerência 
de Promoção dos Direitos das Comunidades Quilombolas GPDQ/Gerência de 
Promoção da Igualdade Racial GPIR), fomos estimuladas a criar dentro deste eixo uma 
área que reunisse, as questões de produção, autoconsumo e segurança alimentar, 
temáticas já reunidas na vida das comunidades indígenas e quilombolas. 

Dentro de todo o contexto, também nos pautamos pela perspectiva de 
contemplar as oito etnoregiões do estado (Região de Altamira, Região Belém/Guamá, 
Região de Itaituba/Jacareacanga, Região de Marabá/Tucuruí, Região de Oriximiná, 
Região de Novo Progresso, Região de Redenção/São Felix e Região do Baixo Tapajós). 

 Por fim, demos destaque à questão do meio ambiente, haja vista, o 
protagonismo das mulheres indígenas e quilombolas na luta pela conservação da 
natureza em toda a sua biodiversidade. 
 
 
 
(⁶) Refere-se à divisão de etno-territórios adotado pela FEPIPA para povos indígenas 
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EIXOS ESPECIAIS 

EIXO VIII: POLITICAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO AOS DIREITOS DAS 

MULHERES MILITARES DO ESTADO DO PARÁ 

 

 

No dia 08 de março de 2022 ocorreu um marco histórico: o I SEMINÁRIO DAS 

MULHERES MILITARES DO ESTADO DO PARÁ, evento que reuniu mais de 800 participantes 

entre homens e mulheres de diversas organizações interessadas  na discussão das mulheres no 

ambiente de trabalho militar como autoridades que prestigiaram o evento e palestrantes de 

instituições renomadas que contribuíram substancialmente para o seu resultado, dentre elas, 

a Universidade Federal do Pará (UFPA), a Coordenação de Políticas para as Mulheres (SEJUDH), 

o Superior Tribunal Militar e a Procuradoria Especial da Mulher da Assembleia Legislativa do 

Estado d0 Pará- ALEPA, os quais  abordaram temas importantes para se compreender a origem 

da cultura de gênero nas organizações militares, desafios urgentes que precisam ser 

enfrentados pela Polícia Militar do Pará e do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, assim como 

estratégias para a ruptura da cultura de gênero em profissões predominantemente masculina, 

como visto nas organizações militares. 

Na Polícia Militar do Pará o ingresso das mulheres foi permitido há 40 anos atrás, e no 

de Corpo de Bombeiros  ocorreu há 29 anos. Juntas, as duas corporações representam um 

contingente de aproximadamente de 2.500 mulheres, representando 12% do efetivo total de 

militares estaduais. As profissões militares têm como estereótipo serem predominantemente 

masculinas, possivelmente, sustentado pelo emprego de força física, qualidade considerada 

exigência para seu ingresso contudo, as mulheres demonstram ao longo do tempo, e estudos 

comprovam, como abordado na questão de cotas de ingresso para mulheres nessas 

instituições pela UFPA no Seminário em questão, que sua capacidade não deve ser medida 

única e exclusivamente pela sua força física e que aliás, com treinamento, se é possível sim 

exercer qualquer atividade profissional que exija o emprego de força e resistência física. 

A ruptura da cultura estereotipada de gênero nas organizações militares foi o objetivo 

do Seminário das Mulheres Militares do Pará, o que se busca alcança, por meio de ações 

estratégicas direcionadas para esse fim,  mesmo que aconteça lentamente e de forma gradual, 

e para isso, se valer em capacitar seu efetivo de diferentes níveis de atuação, criar uma política 

de prevenção e enfrentamento a essa cultura é fundamental e imprescindível para mudar o 

cenário atual, e reconstruir um espaço de diálogo que permita uma participação e atuação de 

mulheres de forma mais abrangente no espaço de poder nas organizações militares do estado 

do Pará. 
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O Plano Estadual de Políticas para as mulheres inserindo um eixo especial de 

proposições às mulheres militares é fato inédito e importante, sendo o resultado do I 

Seminário das Mulheres Militares e assim, incluí medidas que valorizam a mulher militar, 

promovendo seu empoderamento e a tornando sujeito ativo no processo de construção de 

políticas públicas que aumente em escala sua atuação na tomada de decisão, amplie o 

quantitativo de ingresso de mulheres nas instituições militares do estado do Pará e provoque a 

ruptura da cultura de gênero com estereótipo masculino nas profissões militares, tornando-se 

um marco para a história das organizações militares e uma conquista para as mulheres do Pará 

e do Brasil. 

 



63 
 

ANEXOS 

 

ANEXO I 
 

QUADRO DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS REALIZADAS 
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Anexo II 
Portaria no. 420, de 02 de setembro de 2021. 

 
O SECRETARIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS, no uso de suas 

atribuições, e tendo em vista o disposto no DECRETO No 2150 DE 04 DE MARÇO DE 
2010, que institui o Plano Estadual de Políticas para as Mulheres, RESOLVE: 

 
Art 1 - Instituir o Grupo de Trabalho de revisão do Plano Estadual de Políticas para as 
Mulheres. 
Art 2º - O GT tem como objetivo sistematizar e organizar o Plano Estadual de Políticas 
para as Mulheres a partir das demandas das Conferências Municipais preparatórias 
para a 6 a Conferência Estadual e demandas do PPA do estado. 
Art 3º -  O GT será composto por integrantes da Coordenadoria de Integração de 
Políticas para as Mulheres por indicação da coordenadoria, integrantes do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher, por indicação do CEDM, representantes das 
secretarias de estado do Poder Executivo, com indicação do secretário de cada 
instituição, representação do Poder Legislativo estadual, com indicação de 
representação da Procuradoria Especial da Mulher da ALEPA, indicação do Poder 
Judiciário, com representação da Coordenadoria da Mulher no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado, representação do Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência 
de Gênero NUGEN/DPE e representação do Núcleo de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher Núcleo Mulher/MP. 
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Anexo III 

Leis de Proteção e Defesa dos Direitos das Mulheres 
 

LEIS NACIONAIS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES E MENINAS 
 

• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8 069 1990) 

• Lei contra a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Lei Maria da 
Penha, no 11.340/06) 

• Lei contra Crimes Cibernéticos, tipifica crimes de delitos informáticos (Lei 
Carolina Dieckman No 12.737/2012) 

• Lei Joana Maranhão (mudou o prazo de prescrição dos crimes de violência 
contra crianças) Lei No 12.650/2012) 

• Lei do Minuto Seguinte (dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de 
pessoas em situação de violência sexual) lei No 12.845/2013 

• Lei contra o Feminicídio, crime de ódio baseado no gênero Lei Nº 13.104/2015 

• Lei contra a Importunação Sexual, tipifica crimes contra a liberdade sexual (No 
13.718/2018) 

• Lei do Crime de Desobediência ao Cumprimento de Medidas Protetivas 
(13.641/2018) 

 

LEIS ESTADUAIS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES E MENINAS DO PARÁ 

• Lei no 9.792/2022 proíbe a nomeação a cargos públicos de homens 
condenados por Lei maria da Penha 

• Lei Nº 9.278 DE 09/06/2021 Determina a comunicação por parte dos 
condomínios residenciais, conjuntos habitacionais e congêneres sobre os casos 
de agressões domésticas contra mulheres, crianças, adolescentes e idosos, na 
forma que especifica, no âmbito do Estado do Pará 

• Lei no 9.261 de 29 de abril de 2021 Institui o Programa de Atenção a Homens 
Autores de Violência Doméstica e Familiar 

• Lei 9.238 de 30/03/2021 Dispõe sobre a obrigação de bares, restaurantes e 
casas noturnas a adotar medidas de auxílio e segurança à mulher que se sinta 
em situação de risco em suas dependências 

• Lei nº 9.017 de 09/03/2020 Institui o Dia 07 de Agosto como o Dia Estadual de 
Combate ao Feminicídio Lei nº 9 107 de 17/08/2020 

• Lei nº 9.148 de 23/11/2020 Lei nº 9.107 de 17/08/2020 Instituo o "DIA 
ESTADUAL DO COOPERATIVISMO FEMININO" no Estado do Pará e dá outras 
providências 

• Lei 9.152 de 22/12/2020 Altera dispositivo da Lei nº 8.917 de 14 de novembro 
de 2019 que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos de acesso 
público afixar cartaz de divulgação do número Disque 180 da Central de 
Atendimento à Mulher e dá outras providências 

• Lei nº 9.015 de 29/01/2020 Institui a Política Estadual de Empoderamento da 
Mulher no Estado do Pará, e dá outras providências 
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• Lei nº 9.148 de 23/11/2020 Institui a Política “Maria da Penha Vai à Escola”  

 

• Lei nº 8.884 de 12/07/2019 Institui o DIA ESTADUAL DO EMPREENDEDORISMO 
FEMININO, no Estado do Pará e dá outras providências 

• Lei nº 8.775 de 16/10/2018 Institui no âmbito das escolas públicas e privadas 
do Estado do Pará a Semana do Empoderamento Feminino Lei no 8 293 de 28 
09 2015 Institui a Campanha dos 16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência 
contra a Mulher 
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Anexo IV 
SERVIÇOS DE ATENDIMENTO À MULHER 
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